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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
1ª. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR

Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1ª. Vara da Comarca de Campo Maior

Proc. n. 

AÇÃO PENAL: LESÃO CORPORAL GRAVE
Réu: FRANCISCO DE ASSIS PAZ, conhecido por CHICO RAPOSO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, nos autos do inquérito policial acima identificado, não se conformando com a respeitável decisão de fl. SEM NUMERAÇÃO (DATADA DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014, da lavra do Dr. Júlio César Menezes Garcez), conforme o art. 581, VIII, do CPP, vem interpor: 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO,
pedindo a V.Exa. que, em sede de Juízo de Retratação, se digne de reformar a sua r. decisão para o fim de desconstituir a decisão recorrida e determinar o prosseguimento do feito, pela razões de fato e de direito que expõe em separado.

Caso V.Exa. venha a manter o decisum, requer seja devidamente processado o presente recurso, encaminhando-se os autos à instância superior para seu oportuno julgamento, nos termos do art. 583, inciso II, do CPP.

N. termos,

P. deferimento.

Campo Maior, 18 de agosto de 2014.
Promotor de Justiça

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

RECORRIDO:  FRANCISCO DE ASSIS PAZ, conhecido por CHICO RAPOSO
RAZOES DO RECORRENTE

EGRÉGIO TRIBUNAL!

COLENDA CÂMARA!

EXMO. (A). PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA!

I - INTRODUÇÃO


Data maxima venia, merece reforma a r. sentença recorrida, eis que violou dispositivos legais.

II - DOS FATOS E DO DIREITO

1. 
  
Trata-se o feito de ação penal movida pelo Ministério Público contra o Sr. FRANCISCO DE ASSIS PAZ pelo cometimento do crime de lesão corporal grave (Art. 129, §1º, inciso I, do CP). 

2. 

No dia 13 de dezembro de 2005, conforme revela a ata de fl. 36, foi concedido o benefício da suspensão condicional do processo, esta a vigorar pelo prazo de DOIS ANOS a partir daquela data.

3. 

Considerando o descumprimento das condições fixadas, conforme certidões de fl. 36-verso, o Ministério Público pleiteou a revogação do benefício (prosseguimento do feito) às fls. 36-verso, 37 e verso.  Com efeito, além do réu nunca ter comparecido ao Fórum de Campo Maior para justificar suas atividades, praticou crime de homicídio tentado em julho de 2006, tendo sido inclusive pronunciado (fls. 50/54).
4. 

Foi acolhida a manifestação ministerial e determinado o prosseguimento do processo (fl. 38), todavia, no dia 12 de fevereiro de 2014, este r. Juízo decretou extinta a punibilidade pelo decurso do período de prova sem a revogação.
5. 

Incorreu em erro o douto magistrado ao assim julgar pelos motivos que a seguir são elencados.
6. 

O art. 89 da LJE assim prevê:

“Expirado o prazo sem revogação, o juiz declarará extinta a punibilidade”.
7. 

Da exegese do artigo supra transcrito, depreende-se que a sentença que extingue a punibilidade do agente é meramente declaratória. Assim, depreende-se ainda que a revogação é anterior à declaração. Por conseguinte, é o ato violador das condições impostas que revoga o benefício da suspensão condicional do processo AUTOMATICAMENTE.   
8. 

Desta forma, se o Recorrido violou as condições da suspensão condicional durante o período de prova, o r. Juízo de Campo Maior deveria dar continuidade ao processo e não extingui-lo.  É o que têm entendido o e. STF, bem como o Superior Tribunal de Justiça, conforme julgados a seguir:

HABEAS CORPUS Nº 90.833-1/RJ RELATOR: CÁRMEN LÚCIA DJ 11.05.2007 HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. SURSIS PROCESSUAL: REVOGAÇÃO APÓS O PERÍODO DE PROVA POR DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES ANTES DO SEU TÉRMINO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A suspensão condicional do processo pode ser revogada, mesmo após o seu termo final, se comprovado que o motivo da sua revogação ocorreu durante o período do benefício. Precedentes.

2. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Primeira Turma, sob a presidência do Ministro Sepúlveda Pertence, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade, indeferir o pedido de habeas corpus. Não participou, justificadamente, deste julgamento o Ministros Marco Aurélio. Brasília, 10 de abril de 2007.CÁRMEN LÚCIARelatora

STF-141140) HABEAS CORPUS. LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS. TRANSAÇÃO PENAL. DESCUMPRIMENTO: DENÚNCIA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. REVOGAÇÃO. AUTORIZAÇÃO LEGAL.

1. Descumprida a transação penal, há de se retornar ao statu quo ante a fim de possibilitar ao Ministério Público a persecução penal (Precedentes).

2. A revogação da suspensão condicional decorre de autorização legal, sendo ela passível até mesmo após o prazo final para o cumprimento das condições fixadas, desde que os motivos estejam compreendidos no intervalo temporal delimitado pelo juiz para a suspensão do processo (Precedentes). Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 88785/SP, 2ª Turma do STF, Rel. Eros Grau. j. 13.06.2006, DJ 04.08.2006).

STJ-017628) CRIMINAL. HC. CRIME AMBIENTAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. DESCUMPRIMENTO DA CONDIÇÃO ESTABELECIDA PELO JUÍZO. REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA DO BENEFÍCIO. DECISÃO MERAMENTE DECLARATÓRIA. POSSIBILIDADE DE PROFERIMENTO APÓS O PERÍODO DE PROVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO CONFIGURADA. ORDEM DENEGADA.

Hipótese na qual se requer a cassação do acórdão recorrido e o restabelecimento da decisão do Juízo singular que julgou extinta a punibilidade do paciente, sustentando que o período de prova da suspensão condicional do processo transcorreu sem incidentes, sendo que o descumprimento das condições impostas pelo Juízo somente foi noticiado após o término do prazo de 02 anos. A suspensão condicional do processo é automaticamente revogada se, no período de prova, o réu descumpre as condições estabelecidas pelo Juízo quando da concessão do benefício. Evidenciado que o descumprimento das condições fixadas pelo Juízo ocorreu durante o período probatório, verifica-se que a suspensão condicional do processo foi, no momento da notícia do descumprimento, automaticamente revogada. Sendo a decisão revogatória do sursis meramente declaratória, não importa que a mesma venha a ser proferida somente depois de expirado o prazo de prova. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 71704/SP (2006/0267938-5), 5ª Turma do STJ, Rel. Gilson Dipp. j. 19.06.2007, unânime, DJ 06.08.2007).

STJ-172402) RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. REVOGAÇÃO APÓS O PERÍODO DE PROVA. CABIMENTO.

1. O traço essencial da suspensão condicional do processo, de imposição excepcional, é, precisamente, a sua revogabilidade, o que exclui, a seu respeito, a invocação da coisa julgada, não havendo razão que impeça a sua desconstituição pelo conhecimento subseqüente de fato que determina o seu incabimento.

2. O término do período de prova sem revogação do sursis processual não induz, necessariamente, à decretação da extinção da punibilidade delitiva, que somente tem lugar após certificado que o acusado não veio a ser processado por outro crime no curso do prazo ou não efetuou, sem motivo justificado, a reparação do dano. 3. Recurso provido. (Recurso Especial nº 443532/SP (2002/0077123-0), 6ª Turma do STJ, Rel. Vicente Leal, Rel. p/ Acórdão Hamilton Carvalhido. j. 26.05.2004, maioria, DJ 25.06.2007).

STJ-171954) CRIMINAL. RESP. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DECLARADA. CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES. REPARAÇÃO DO DANO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

I - A suspensão condicional do processo é automaticamente revogada, se o réu vem a descumprir as condições impostas pelo Juízo.

II - Sendo a decisão revogatória do sursis meramente declaratória, não importa que a mesma venha a ser proferida somente depois de expirado o prazo de prova.

III - Hipótese em que a Juíza monocrática proferiu sentença extintiva de punibilidade do réu, sem verificar o efetivo cumprimento da condição de reparação do dano, mesmo diante de requerimento ministerial.

IV - Em condições como a presente, se não comprovado o adimplemento da referida condição, tem-se como cabível a revogação do benefício da suspensão condicional do processo, mesmo após o fim do biênio.

V - Deve ser cassado o acórdão recorrido e a decisão que extinguiu a punibilidade do réu, determinando-se a sua intimação para que faça prova do efetivo cumprimento da condição imposta em primeiro grau, qual seja, a reparação do dano.

VI - Recurso provido, nos termos do voto do Relator.

(Recurso Especial nº 838818/DF (2006/0076958-5), 5ª Turma do STJ, Rel. Gilson Dipp. j. 10.05.2007, unânime, DJ 29.06.2007).
9. 

Isto posto, resta claro que a sentença prolatada não fez justiça ao caso concreto, inobservando o real sentido da lei e, tanto pior, criando na sociedade uma sensação de impunidade.  
 III - DO PEDIDO
10. 

Isto posto, requer seja conhecido e provido integralmente este recurso em sentido estrito, para cassar a decisão que reconheceu a extinção da punibilidade, determinando o prosseguimento do feito contra o Sr. FRANCISCO DE ASSIS PAZ, a fim de que possa este ser ao final condenado pela prática delitiva perpetrada, como medida de direito e indeclinável

J U S T I Ç A !
Campo Maior, 18 de agosto de 2014.
Promotor de Justiça
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